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Francisco Carlos Nogueira Nascimento

Prefeito de Nossa Senhora da Glória / Sergipe

LEI MUNICIPAL N1060
De 07 de Abril de 2020

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A
ASSOCIAÇÃO GLORIENSE DE APOIO A CRIANÇA, AO
ADOLESCENTE E A PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU EM
GRAU DE VULNERABILIDADE - AGAC E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FRANCISCO CARLOS NOGUEIRA NASCIMENTO, PREFEITO
DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA, do Estado de Sergipe, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo Artigo 45, inciso IV da Lei Orgânica
do Município de Nossa Senhora da Glória, Estado de Sergipe,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU, E ELE
SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 1o. Fica Declarada de UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL a
ASSOCIAÇÃO GLORIENSE DE APOIO A CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E A
PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU EM GRAU DE VULNERABILIDADE - AGAC,
pessoa jurídica de direito privado e organização sem fins lucrativos, inscrita no
CNPJ/MF sob N36.453.574/0001-62, com sede a Rua Manoel Pereira Santos 192
- Bairro Nova Esperança- CEP 49680-000, nesta cidade de Nossa Senhora da

Í Glória/SE. .
Art. 2o. Será objeto de Lei revogando os efeitos da Declaração de

Utilidade Pública concedida à entidade, quando:
I- Deixar de cumprir os objetivos estatutários; %

^II - Substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviços
Onestes compreendidos ou quando solicitados pela municipalidade, salvo este último

por justo motivo;
III- Alterar sua denominação e, dentro de 30 (trinta) dias contados

da averbação no Registro Público, e deixar de enviar a mesma à Câmara Municipal
para tornar-se objeto de nova lei;

IV- Eleger nova Diretoria após esta Declaração de Utilidade
Pública e deixar de comprovar a idoneidade moral de seus novos diretores.

Art. 3o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, na forma
da legislação em vigor, ficando revogadas todas as disposições contrárias.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA,
ESTADO DE SERGIPE, EM 07 DE ABRIL DE 2020 E DO 92 ANIVERSÁRIO DA
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA
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Desenvolvimentonto

CERTIFICO que a Lei Municipal N1060, foi publicada no
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO e afixados no quadro de Aviso da PREFEITURA
MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA, para
conhecimento geral.

Nossa SeE), em 07 de abril de 2020.

CERTIDÃO

Francisco Carlos Nogueira Nascimento
Prefeito de Nossa Senhora da Glória / Sergipe

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA
GLÓRIA, do Estado de Sergipe, FRANCISCO CARLOS NOGUEIRA
NASCIMENTO, torna público que sancionou a Lei Municipal N1060, de
07 de abril de 2020, que declara de UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL a
Associação Gloriense de apoio a criança, ao adolescente e a pessoa com
deficiência ou grau de vulnerabilidade - AGAC, e dá outras providências.

PUBLICA ainda que a referida Lei Municipal, foi publicada no
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, endereço eletrônico www.qloria.se.gov.br, no
quadro de avisos da PREFEITURA MUNICIPAL E DA CÂMARA MUNICIPAL de
Nossa Senhora da Glória, do Estado de Sergipe.

Nossa Senhora da Glória (SE), em 07 de abril de 2020.

EDITAL PE PUBLICAÇÃO

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA
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DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

o

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
13/02/2020SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

TELEFONE
(79) 9901-4228

ENDEREÇO ELETRÔNICO

UF
SE

MUNICÍPIO
NOSSA SENHORA DA GLORIABAIRRO/DISTRITO

NOVA ESPERANÇA
CPP
49.680-000

COMPLEMENTONÚMERO
192LOGRADOURO

R MANOEL PEREIRA DOS SANTOS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS84.12-4-00 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
87.30-1-99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas

anteriormente,
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
93.12-3-00 - Clubes sociais, esportivos e similares
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormenteO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

PORTE
DEMAISTÍTULO ÜO ESTABEl ECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

AGAC

NOME EMPRESARIALASSOCIAÇÃO GLORIENSE DE APOIO A CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E A PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU EM GRAU

DE VULNERABILIDADE - AGAC

DATA DE ABERTURA
13/02/2020COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
36.453.574/0001-62
MATRIZ

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

,26/02/2020



ASSOCIAÇÃO GLORIENSE DE APOIO À CRIANÇA, AO ADOLESOENTE E À PESSOA
COM DEFICIÊNCIA OU EM GRAU DE VULNERABILIDADE - "AGAC" DA CIDADE DE

NOSSA SENHORA DA GLÓRIA, ESTADO DE SERGIPE.
ENDEREÇO: RUA MANOEL PEREIRA DOS SANTOS, N 192, BAIRRO NOVA

ESPERANÇA, SEDE PROVISÓRIA PARA FUNCIONAMENTO.

ATA DE CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO GLORIENSE DE APOIO À CRIANÇA, AO
ADOLESCENTE E À PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU EM GRAU DE VULNERABILIDADE -
"AGAC", DA CIDADE DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA, contendo APROVAÇÃO DO
ESTATUTO, ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA DEFINITIVA.

Aos quinze (15) dias do mês de janeiro de dois mil e vinte, na

cidade de Nossa Senhora da Glória/SE, às dezenove hora e trinta minutos, na sede provisória

situada à Rua Manoel Pereira dos Santos, n 192, Bairro Nova Esperança, nesta cidade de

Nossa Senhora da Glória, Estado de Sergipe, reuniram-se em Assembléia Geral de

Constituição, Fundação, Aprovação do Estatuto, Eleição e Posse da Diretoria, os senhores

membros fundadores da Associação Gloriense de Apoio à Criança, ao Adolescente e à Pessoa

com Deficiência ou em Grau de Vulnerabilidade - AGAC, Estado de Sergipe. Assumiu a

Presidência dos trabalhos, por aclamação unânime, o senhor PABLO EMANUEL GOMES

MOURA, convidando a mim, MICHELE BARRETO SANTOS, para secretariar a sessão, o que

aceitei. - A pedido do Presidente, li a ordem do dia, para a qual fora convocada esta

Assembléia Geral e que tem o seguinte teor: a) discussão e aprovação do projeto dos estatuto

sociais; b) constituição e fundação definitiva da sociedade; c) eleição e posse da diretoria; d)

outros assuntos relacionados com a constituição e fundação da associação. - Iniciando-se o

trabalhos, o Presidente me solicitou que procedesse à leitura do projeto de estatuto social.

Finda a leitura, o Presidente submeteu-o artigo por artigo, à apreciação e discussão e, em

seguida, à sua votação, tendo o mesmo sido aprovado por unanimidade e sem emendas ou

modificações entrando em vigor imediatamente, o qual segue anexo à presente Ata. - A seguir,

o^Presidente declarou definitivamente fundada e constituída a Associação Gloriense de Apoio à

Criança, ao Adolescente e à Pessoa com Deficiência ou em Grau de Vulnerabilidade - AGAC,

da cidade de Nossa Senhora da Glória/SE., procedendo-se, então, à eleição da diretoria, para

o^drimêiro período de gestão, iniciando nesta data, dia 15/01/2020, até 14/01/2022, que chegou

aoseguinte resultado: PRESIDENTE: PABLO EMANUEL GOMES MOURA, nascido em 08 de

maio de 1988, solteiro, nacionalidade brasileira, policial militar, RG: 3.070.971-7 SSP/SE, CPF:

027.622.705-02, residente e domiciliado à Rua Manoel Pereira dos Santos, n 192, bairro Nova

nascido em 02

N,

O



036.331.685-08, residente e domiciliado à Rua Adriano Meio de Santana, n 55, bairro Jardim

do Sertão, nesta urbe; TESOUREIRO: FABRICIO LIMA OLIVEIRA, nascido em 06 de março de

1996, solteiro, nacionalidade brasileira, assistente comercial, RG: 2.328.403-0 SSP/SE,

CPF:065.107.215-89, residente e domiciliado à Rua Nossa Senhora Aparecida, n36, 1o andar,

bairro Nova Esperança, nesta urbe; SEGUNDO TESOUREIRO: ALEX TELES DE LIMA,

nascido em 07 de julho de 1986, solteiro, nacionalidade brasileira, professor, RG: 3.236.213-7

SSP/SE, CPF: 031.582.745-90, residente e domiciliado à Rua Princesa Isabel, n 86, bairro

Centro, nesta urbe;   SECRETÁRIO: TIAGO DE SOUZA GOIS, solteiro, nacionalidade

brasileira, professor,  RG: 3.348.734-0 SSP/SE, CPF: 032.071.255-90, Rua Aracaju, n46,

residencial León Gregório, nesta urbe; SEGUNDO SECRETÁRIO: MANOEL FRANCISCO

DOS SANTOS NETO, nascido em 23 de dezembro de 1962, casado, nacionalidade brasileira,

vigilante, RG: 580.526 SSP/SE, CPF: 256.636.405-25, residente e domiciliado à Rua Manoel

Pereira dos Santos, n192, bairro Nova Esperança, nesta urbe; CONSELHO FISCAL

EFETIVO: 1- HYTALO CÉSAR CARDOSO SILVA SANTOS, nascido em 18 de agosto de 1998,

solteiro, nacionalidade brasileira, design gráfico, RG: 3.502.181-0 SSP/SE, CPF: 072.484.185-

79, residente e domiciliado à Rua Manoel Ejigio da Mota, n 324, bairro Brasília, nesta urbe, 2-

ANDRÉ DOS SANTOS, nascido em 21 de maio de 1982, solteiro, nacionalidade brasileira,

soldador, RG: 2.123.336-5 SSP/SE, CPF: 013.900.105-03, residente e domiciliado à Rua

Mizael de Barros, n 139, bairro Divineia, nesta urbe e 3- MARIA DA CONCEIÇÃO SAN

FERREIRA, nascida em 08 de novembro de 1979, solteira, assistente social, RG: 137.7

SSP/SE, CPF: 000.871.415-07, residente e domiciliada à Rua Manoel Bezerra Lemos, n

Bairro Divineia e os seguintes SUPLENTES: 1- MANOEL VIEIRA DE SOUZA NETO, na

em 07 de dezembro de 1983, casado, nacionalidade brasileira, jornalista, RG: 3.217.4

SSP/SE, CPF: 004.594.125-40, residente e domiciliado à Rua Recife, n 102, Reside

Padre Leon Gregório, nesta urbe, 2- MÁRCIO JOSÉ SANTOS DA SILVA, nascido em 2

setembro de 1981, casado, nacionalidade brasileira, assistente administrativo, RG: 3.161.2

SSP/SE, CPF: 005.152.445-70, residente e domiciliado à Rua Francisco Vieira dos Santos, n

2252, bairro Joviano Barbosa, nesta urbe e 3- KLEVERTON VIEIRA DE ANDRADE, nascido

em 19 de dezembro de 1981, casado, nacionalidade brasileira, professor, RG: 143.213-7

SSP/SE, CPF: 01,0.493.635-58, residente e domiciliado à Rua Isaura de Oliveira, n 328, bairro

be;  e a DIRETORA ADMINISTRATIVA: MICHELE BARRETO SANTOS,

de abril de 1991, solteira, nacionalidade brasileiraassistente comercial,

SSP/SE, CPF: 044.792.075-89, residente e dom

irro Centro, nesta urbe. - O Presidente, após apu



Vice-Presidente

imediata posse para suas funções e atribuições que se iniciam nesta data, onde o qual

imediatamente deu prosseguimentos as providências necessárias para implementação da

Associação e todos concordaram por unanimidade que a partir desta data de fundação a

contribuição mensal de sócios será no valor de R$ 20,00, salvo em casos omissos, e a pessoa

que queira se associar a partir desta data, tem que participar de três reuniões consecutivas e

na forma que preceitua o Estatuto Social. - Ficando livre a palavra e como ninguém desejasse

usá-la, o Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário para a lavratura desta ata, o

que eu fiz, como secretário, e após reaberta a sessão, a mesma foi lida e aprovada e segue

assinada pelo Presidente da Assembléia, por mim, secretário, e por todos os demais presentes,

que passam a ser considerados membros fundadores. Nada mais havendo a tratar, O

presidente deu por encerrada a assembléia, da qual foi lavrada a presente ata para que se

cumpram os fins legais. Nossa Senhora da Glória, Estado de Sergipe, aos quinze de janeiro do

ano de dois mil e vinte.
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CAPÍTULO I
Da Finalidade e Objetivos

A^tigo Io - A "ASSOCIAÇÃO GLORIENSE DE APOIO À CRIANÇA, AO
ADOLESCENTE E Ã PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU EM GRAU DE VULNERABILIDADE
- AGAC", fundada em 15 de janeiro de 2020, tem por finalidade

básica, dar todo e qualquer apoio às crianças, aos adolescentes, às

pessoas com deficiência ou àqueles seres que estejam em algum grau
de vulnerabilidade, seja ela fisica, psicológica, social, dentre

outros. A AGAC tem por finalidade, ainda, estar atenta, e ser ym
irtermediador na busca de soluções para problemas que 'tenham

influência direta na qualidade de vida da população de Nossa Senhora
da Glória/SE, do Estado e da União, desdobrando a sua finalidade nas

seguintes principais atividades:

a)assistir e atender sem distinção, a todos os que necessitam;

b)praticar e incentivar a filantropia;
c)dar apoio às familias dos assistidos;
d)promover,  incentivar,  proporcionar,  desenvolver,  produzir  e

implementar,  gratuitamente  e  em  caráter  exclusivo,  a  pessoas
carentes^ programas e/ou atividades sociais, culturais, esportivas,
assistenciais, para o lazer, educação, saúde,  religião, através de
eventos,  projetos,  cursos,  oficinas,  encontros,  seminários,  tendo
como objetivo o desenvolvimento da associação e de tudo que seja

foco dos. projetos da AGAC e do interesse dos seus associados;

) e) encaminhar os jovens ao mercado de trabalho, além de promover a

educação básica e profissional;
f)orientar sua atuação sem qualquer vinculação ou discriminação por
motivos de crença, raça, religião, orientação sexual ou convicções

políticas;
g)cuidar da causa animal;
h)   fiscalizar  órgãos  públicos   e  privados  diante  de   suas
responsabilidades ambientais e sociais, defendendo o meio ambiente,

os direitos do consumidor e demais direitos coletivos e difusos que
sejam do interesse dos seus associados  e beneficiados,  além de

irícer.tivar o desenvolvimento sustentável;
i)  mediar  e  dar  suporte  em áreas  jurídicas,  educacionais  e

religiosas ao público atingido;
j) ser defensor das minorias, promovendo a inclusão social através

do : conceito e ação de Cidadania,  além de divulgar,  difundir e

a memória de todos aqueles que através de sey^s' atos
e horaram a cidade de Nossa Senhora da Glória, o estado

NOSSA SENHORA DA GLORIA/SE

>     A
'ASSOCIAÇÃO GLORiENSE DE APOIO A CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E

À PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU EM GRAU DE VULNERA'^~ ^
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1) manter intercâmbio e incentivo reciproco com associações
congêneres e outras que tenham como objetivo diminuir as

desigualdades sociais e a democracia plena da sociedade;
m) desenvolver ações recreativas e esportivas visando a integração

da Associação, com todos os seguimentos da sociedade, de cunho

critico e social para crianças, adolescentes, jovens ou outros

beneficiados, com incentivo cultural nas áreas de: Música, Artes
Plásticas, Teatro, Dança, Cinema, Midias digitais, Artes Visuais e

outras relacionadas;
n)promover a assistência social, atendendo a todos os públicos

interessados incluindo: crianças, adolescentes, jovens, adultos,

homens, mulheres, idosos, portadores de deficiência fisica e todas

as minorias da sociedade, sendo sua atividade preponderante, por

meio da garantia, defesa de direitos da criança e do adolescente e

jovem e no atendimento e assessoramento às familias e indivíduos que
se encontram em situação de vulnerabilidade, risco pessoal e social,

promovendo ações sócioassistenciais, em sintonia com as normas que
regem a Política Nacional de Assistência Social e em observância à

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e demais legislações

correlatas;
o) promover o voluntariado, a ética, a paz, a cidadania, os direitos

humanos, a democracia e outros valores universais;

p) promover a segurança alimentar e nutricional;

q) promover programas de desenvolvimento econômico e social;
r)  promover  estudos  e pesquisas,  desenvolvimento de  tecnologias

alternativas, promoção e divulgação de informações e conhecimentos

técnicos e científicos;
s) incentivar a pesquisa sobre qualidade de vida, prevenção de saúde

mental, transtornos do controle do impulso e transtornos

psiquiátricos em geral;
t) promover a prática desportiva em todas as modalidades e em todas

as suas categorias;
u)  representar clubes, patrocinadores e o Municipio em torneios,

campeonatos   e  outras   competições,   com  equipes   ou  atletas

individuais;
v). elaborar projetos e celebrar convênios com instituições de ensino

públicas ou privadas, para obtenção e concessão, preferencialmente
atletas  que  se destaquem na  atividade  esportiva,  de  bolsas  de

estudos e outras vantagens;
w) elaborar projetos e celebrar convênios com o poder público;
x): criar  e manter  centros  ou  cursos  de  treinamento  visando  a

formação de novos atletas;
y). combater  a  prostituição  e  o  uso  do  álcool  e  das  drogas,

diminuindo os Índices de jovens no mundo da criminalidade.

Parágrafo único- A dedicação às atividades acima previstas

configura-se mediante a execução direta de projetos, programas,
planos de ações, bem como por meio da doação de recursos físicos,
humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços

intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e

a órgãos d<^\setor público que atuem em áreas afins.



2o - A categoria de Sócio Contribuinte não usufruirá dos direitos

ociativos e demais beneficios inerentes às outras categorias.

iados fundadores e efetivos pagarão mensalmente a

rtigo 6o - O Quadro Social é composto pelas seguintes c

sócios:.,
a) Sócio Fundador,  o que tenha participado da Assembléia Geral de

Constituição;b).Sócio Efetivo, o que preencher todas as exigências do presente

estatuto;c)Sócio Honorário, a pessoa que se destacar por relevantes serviços

em beneficio da Associação;
d)Sócio Contribuinte,  quaisquer outras entidades  ou pessoas que
colaborem sob a  forma de  ajuda material  ou  financeira  com a

Associação.

Io - O titulo de Sócio Honorário somente pode ser concedido após

aprovação da Assembléia Geral convocada para esta finalidade.

CAPITULO III
Dos Sócios, Direitos, Deveres e Responsabilidad

DA Denominação, Sede, Área, Natureza e Duração

Artigo 2o - A Sociedade denomina-se "ASSOCIAÇÃO GLORIENSE DE APOIO À

CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E Ã PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU EM GRAU DE
VULNERABILIDADE", e tem como nome de fantasia, a expressão "AGAC",
sua sede e foro se localiza de forma provisória, na Rua Manoel

Pereira dos Santos, n 192, bairro Nova Esperança, no municipio

Nossa Senhora da Glória/SE.

Artigo 3o - A área de ação, para efeito de admissão de associados

abrangerá, pessoas de caráter ilibado, maiores de 18 anos, indicados
por um dos sócios e aceito por todos, que possam dar de si antes de
pensar em si, em prol das causas da associação, e o quadro social

será composto de ilimitado número de sócios.

Artigo 4o - A Associação é pessoa juridica de direito privado, sem

fins lucrativos,  regulando suas atividades pelas leis civis,  por
este Estatuto e demais leis aplicáveis,  adotando as cores azul,

vermelha, preta e branca, para sua bandeira, brasão ou distintivo,

niformes e em todos os documentos e materiais de divulgação.

rtigo 5o - O prazo de duração da Associação é indeterminado e o ano .

social coincide com o ano civil.



SEÇÃO III
Dos Direitos dos Sócios

igo 8o  - Os sócios fundadores e efetivos constituem o quadro

ial da Associação e possuem os seguintes direitos:

participar  das  Assembléias  Gerais,  discutindo  e  votando  os

untos em pauta;
participar da vida da Associação e integrar comissão ou grupos de

balho sempre nomeados para tal fim;
propor à Diretoria ou Assembléias Geraisy medidas de interesse da

ociação;\
v.Qtaj^-^e^ ser votado para membro da Diretoelho Fiscal;

Seu retorno fica condicionado a Assembléia.
8!

Seção II
Da Admissão

Artigo 7o - Deverá o interessado preencher a proposta fornecida pela

Associação e apresentar os seguintes documentos:

a)Carteira de Identidade;

b)CPF/MF;c)Comprovante de residência (escritura pública, recibo de compra

e venda água, luz ou telefone).

Io - Os documentos relacionados neste artigo serão apresentados em

cópias e ficarão arquivados na Associação.

2 - A proposta de admissão deverá ser aprovada pela assembléia

geral.

3o - Após efetuar o pagamento da taxa de admissão definida em

Assembléia Geral, o associado adquire todos os direitos, deveres e

obrigações junto a Associação.

4o - A qualquer momento o sócio poderá requerer seu desligamento

da Associação, bastando para isso enviar comunicação escrita à

Diretoria e estar quites com a Associação.

5 - O desligamento do sócio somente ocorrerá após o pagamento das

mensalidades atrasadas, se houver, que poderão neste caso ser pagas

com produtos confeccionados pelo sócio.

6o - A exclusão do quadro de sócios ocorrerá de acordo com o

previsto neste Estatuto.

7 - Qualquer associado que deixar de cumprir o Estatuto Social e

demais leis vigentes e ainda deixar de freqüentar as Assembléias ou
efetuar o pagamento das mensalidades por três reuniões consecutivas

está excluido do quadro social.

o'
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rtigo 10 - Os sócios estão sujeitos às seguintes penalidades, nos
termos de Regulamento Próprio a ser aprovado pela Assembléia Geral:

a)advertência;

b)suspensão;
c)exclusão.

Artigo 11. - O associado que infringir qualquer dispositivo
estatutário, resolução da Assembléia Geral, da Diretoria ou do
Conselho Fiscal, será punido com a pena de advertência, suspensão ou

exclusão, consoante a gravidade da falta cometida.

Artigo 12-0 atingido por suspensão ou exclusão, poderá, dentro do

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
notificação, interpor recurso à Diretoria, que terá efeito
suspensivo, até a prim^ira Assembléia Geral

Seção V

Das Penalidades

a'! cumprir as disposições deste Estatuto, respeitar as resoluções
regularmente tomadas pela Diretoria e as deliberações das

Assembléias Gerais;'; ;
)pagar pontualmente a taxa de contribuição mensal que for fixada-
ela Associação;'.

c)exercer com zelo e diligência os cargos ou comissões para "o qual.

for eleito ou designado;
)zelar pelos interesses da Associação, levando ao conhecimento da

Diretoria ou da Assembléia Geral,  quaisquer irregularidades   que

bservar,  bem como  envidar  esforços  a  fim de  evitar  despesas
esnecessárias e prejuízos para a Associação.' /

1 - As contribuições sociais serão fixadas ou alteradas pela

ssembléia Geral, independentemente da reforma deste Estatuto.

2o - Os sócios não respondem solidária ou subsidiariamente pelas

brigações contraídas pela sociedade.

QuadroArtigo 9o  - Os sócios fundadores e efetivos constituem o

Social base da Associação e possuem os seguintes deveres:

Seção IV
Dos Deveres dos Sócios

e)afastar-se da Associação, quando me convier, mediante comunicação

formal;
f)participar com a Associação, das atividades que constituem seu

objetivo;
g)usufruir dos direitos que lhe confere o presente estatuto,  bem

como dos benefícios proporcionados pela Associação;
h) convocar Assembléia Geral,  respeitado o disposto no Artigo 16,

letras b e c do presente Estatuto.

SitoTfí
2* Oíí



a)tenha sido admitido 30 (dias) após a sua convocação;
b)esteja na infringência de qualquer dispositivo estatutário;
c)esteja em atraso com suas contribuições.

Áxtigo 18 - Em quaisquer das hipóteses referidas no Artigo 16, as
Assembléias Gerais serão convocadas com a antecedência/de 10 (dez)
dias par4l^\primeira convocação, e de 1 (uma) hora para/a segunda.

Não poderá participar da Assembléia Geral, o AssociadoArtigo 17
que :

Seção I
Da Assembléia Geral

Artigo 15 - A Assembléia Geral, órgão máximo da Associação, é a

reunião de todos os sócios fundadores e efetivos quites com as suas
contribuições e nela reside o poder supremo da Associação, exercendo

as funções de deliberação e fiscalização fixadas neste Estatuto.

Artigo 16 - A Assembléia Geral será convocada e dirigida pelo

Presidente da Associação, podendo também ser convocada:

a)pelos demais Diretores,  se o Presidente da Associação retardar,
por mais de 3  (três) meses,  a convocação para a Assembléia Geral

Ordinária e Extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou

urgentes;
b)por solicitação de 10 (dez) associados com direito a voto, quando

os administradores retardarem, por mais de 90  (noventa)  dias,  a

convocação para Assembléia Geral Ordinária;
c)por solicitação de 10 (dez) associados com direito a voto, quando
os administradores não atenderem, no prazo de 08  (oito)  dias,  o

pedido de convocação que apresentem, devidamente fundamentado com

indicação das matérias a serem tratadas;
d)pelo Conselho Fiscal,  sempre que ocorrerem motivos  graves  ou

urgentes.

Conselho Fiscal.
Diretoria;

Assembléia Geral;

c)
b)
^)

Associação  será  exercida  pelosArtigo  14  -  A  administração  da

seguintes órgãos:

CAPITULO IV
Da Administração

Artigo 13 - Em qualquer caso de afastamento, o associadonão terá

direito  à  restituição  das  contribuições  realizadas,devendo
satisfazer  as  suas  obrigações  pecuniárias  decorrentesde  suas

condições de associado até a data do seu afastamento.

I3/O1Í2ÔJO 12:06
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único edital, desde que tenham, expressamente, os prazos para cada

uma delas.

Artigo 19 - Os editais de convocação das Assembléias Gerais serão
afixados em locais visíveis, comumente freqüentados pelos

associados, ou enviados, através de circulares dirigidas aos mesmos,

devidamente protocoladas.

Parágrafo único - A Assembléia Geral Ordinária e a Assembléia Geral

Extraordinária poderão ser convocadas cumulativamente e realizadas

no mesmo local, data e hora.

Artigo  20  —  Dos  Editais  de  Convocação  das  Assembléias  Gerais,

deverão constar:

; a) a denominação da Associação;
b)o dia e hora da reunião, em primeira e segunda convocações,, assim

como o local da sua realização;

c)a ordem do dia;
d)a assinatura do responsável pela convocação.

Artigo 21 - É da competência da Assembléia Geral Ordinária

especialmente convocada para esse fim, a destituição dos membros da

Diretoria, do Conselho e do Fiscal, por deliberação de 2/3 de seus
membros, em votação secreta.

Parágrafo -único - Ocorrendo destituições que venham comprometer a
regularidade da administração ou fiscalização da Associação, poderá

a Assembléia designar administradores e conselheiros provisórios,

até a posse dos novos, cuja eleição se efetuará no prazo de 30
(trinta) dias.

Artigo 22 - O quorum para instalação da Assembléia Geral que será

verificado através das assinaturas constantes do Livro de Presença é

o seguinte:

a)2/3 (dois terços) do número de associados, em condições de votar,

em primeira convocação;
b)com qualquer número de associados,  em condições  de  votar,  em

Segunda convocação.

tigo 23 - Os trabalhos das Assembléias Gerais, serão dirigidos pelo

esidente ou seu substituto legal, auxiliado por um Secretário, a

r indicado pelo Diretor Presidente da Associação.

Artigo 24 -. Quando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo

Presidente, os trabalhos serão dirigidos por um associado escolhido

na ocasião e secretariado por outro Associado convidado.

Artigo 25 - Os ocupantes de cargos sociais, como quaisquer outros

associados, não poderão votar nas decisões sobre assuntos que a eles
se refiram de maneira /dire-fe-a ou ^-jrsdireta, entre estas, os de

prestação de contr"

,/.iA

(duas) c^nvocações poderão ser feitas num

2^ Oficio <fi Ct^^narai ^* ri.
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Associação  será  administrada  por  uma  Diretoria
tigo  31

Seção II
Da Diretoria

Subseção II
Da Assembléia Geral Extraordinária

Artigo 29 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre
que necessário e poderá deliberar sobre qualquer assunto de
interesse da Associação, desde que mencionado no edital de

convocação.

tigo 30 - É de competência exclusiva da Assembléia Geral

traordinária deliberar sobre os seguintes assuntos:

reforma do estatuto;
mudança e/ou alteração dos objetivos da Associação;
dissolução da Associação e destinação de seus bens;

resolver os casos omissos deste Estatuto.

Subseção 1
Da Assembléia Geral Ordinária

Artigo 28 - A Assembléia Geral Ordinária realizar-se-á

obrigatoriamente, uma vez por ano, no decorrer do mês de março, para
examinar as contas da Associação relativas a cada exercicio,

deliberando sobre os seguintes assuntos:

a)prestação de contas da Diretoria acompanhada do Balanço Anual e

parecer do Conselho Fiscal;
b)demonstrativo das receitas e despesas;
c)plano de atividades da associação para o exercicio corrente;

d)critério de aplicação de recursos em benefício da Associação;
e)aquisição,  alienação e oneração de bens imóveis pertencentes à

associação;
f)eleições,  quando  for  o caso,  dos membros  da  Diretoria  e  do

Conselho Fiscal .

Artigo 26 - As deliberações das Assembléias Gerais somente poderão
versar sobre assuntos constantes no edital de convocação e serão

tomadas, preferencialmente, por voto secreto, tendo cada associado

direito a 1 (um) voto, não sendo admitido o voto por procuração.

Artigo 27-0 que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar de ata

circunstanciada, lavrada em livro próprio e assinada ao final dos

trabalhos pelos Diretores, secretário da mesa e fiscais presentes, e

ainda, por quantos o quiserem fazer.



diriir  as  atividades  da  Associaãoalanearoranizar

a)Diretor Presidente;
b)Diretor Vice-Presidente;

c)Io Tesoureiro;
d)2 Tesoureiro;

e)Io Secretário;
f)2 Secretário;
g)Conselho fiscal (3 membros efetivos e 3 membros suplentes);

h) Diretor Administrativo.

Parágrafo único - Caberá à Diretoria da Associação a criação de

assessorais, comissões ou grupos de trabalhos, para desenvolver

atividades específicas dentro das necessidades da Associação.

í5*  Artigo 32 - Os membros da Diretoria serão eleitos pela Assembléia
í5 a ?•:•  Geral, para um mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos.

Artigo 33 - Os Administradores da Associação não serão pessoalmente
• responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da Associação,

/ mas responderão solidariamente pelos prejuízos de seus atos,  se

agirem com culpa ou dolo.

Artigo 34 - A Diretoria observará as seguintes normas:

9
a)reunir-se-á,    ordinariamente,    uma    vez    por    mês,    e

extraordinariamente,  sempre  que  necessário,  por  convocação  do

Presidente, ou ainda, por solicitação do Conselho Fiscal;
b)deliberará, validamente, com a maioria dos votos dos presentes,

cabendo ao Presidente o voto do desempate;
c)as deliberações serão lavradas em atas circunstanciadas, ao final

dos trabalhos, e assinadas pelos membros das Diretorias presentes.

Artigo 35 - Na ausência ou impedimento temporário dos Diretores

referidos nos artigos 37, 38 e 41, assumirá o respectivo substituto.

Io - As faltas e impedimentos de que trata o caput deste artigo

não devem ultrapassar o prazo de 90 (noventa) dias.

2 - Em caso de morte, renúncia ou impedimento permanente de

qualquer Diretor, não havendo substituto, será convocada Assembléia

Extraordinária para o fim de eleger o respectivo sucessor, o qu^l

exercerá o cargo até a Assembléia Geral Ordinária seguinte à sua
ele^ção.

Subseção I
Da Competência da Diretoria

Artigo 36 - Compete à Diretoria, dentro do limite da lei e deste
Estatuto, atendendo ás decisões ou recomendações da Assembléia
Geral:

v^



ice-Presidente possuirá as seguintes atribuições:

Subseção III
Do Diretor Vice—Presidente

a)representar a Associação,  em juízo ou fora dele, podendo, para

tanto delegar poderes;
b)supervisionar todas as atividades da Associação, mantendo contatos

assíduos com os demais membros da Diretoria;
c)dirigir a Associação no tocante às suas atividades, com o auxílio

dos demais Diretores;
d)assinar com o Tesoureiro, cheques e outros instrumentos dos quais

resulte a realização de despesa ou captação de receita;
e)movimentar contas bancárias conjuntamente com o Tesoureiro ou

outro Diretor;
f)assinar,  em conjunto com o Diretor Administrativo,  contratos e

demais documentos constitutivos de obrigações;
g) assinar com o Secretário, a correspondência da Associação;

h) convocar  e  presidir  as  reuniões  da  Diretoria,  bem como  as

Assembléias Gerais;
i) contratar, admitir, promover e demitir empregados, fixando-lhes os

respectivos salários, em consonância com demais Diretores;
j ) orientar  a  elaboração do  orçamento anual  e  os  relatórios  de

gestão;
bros de comissões ou grupos de trabalho que venham a

a desenvolvimento das atividades da Associação;
Assembléia Geral a prestação de contas da Diretoria,

parecer do Conselho Fiscal;
as juntamente com o  Secretário;

s atribuições correlatas.

dentre  outras,  asArtigo  37  -  Compete  ao  Diretor  Presidente,

seguintes atribuições:

c)receber, depositar e movimentar recursos financeiros, comprovando

os recursos recebidos e as despesas realizadas;

d)zelar pelo patrimônio da Associação;
e)cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto, as decisões

da Assembléia Geral e as demais normas e regulamentos;

f)promover a divulgação das atividades da Associação;
g)admitir,  advertir,  suspender e excluir sócios,  respeitando, nos

casos  de  suspensão  e  exclusão,  o  disposto no  Artigo  12  deste

Estatuto;
h) estabelecer normas,  regulamentos  e  sistemáticas  necessárias  ao

cumprimento deste Estatuto;.
i) elaborar a prestação de contas,  acompanhada do Balanço Anual,  a
ser apresentado ao Conselho Fiscal, até 30 (trinta) dias antes da

Assembléia Geral Ordinária, para aprovação;
j) fixar o valor da mensalidade a ser paga pelos associados.

Subseção II
Do Diretor Presidente

o



a)responsabilizar-se pelos serviços administrativos da Associação;
b)propor e coordenar as atividades sociais;

c)divulgar as atividades da associação;
d)apresentar trimestralmente à Associação, mediante a fixação nos
quadros de avisos,  os balancetes elaborados independentemente da
realização de Assembléia Geral;
e)apresentar  anualmente  à  Associação,  a  Prestação  de  Contas,

acompanhada do Balanço AnuÍ--que se^^a)o submetidos à aproação da
Assemb

Compete  ao  Diretor  Administrativo,  as  seguintesArtigo  41
atribuições:

Subseção IV
Do Diretor Administrativo

Artigo 39-0 Secretário terá as seguintes atribuições:

a)secretariar as Assembléias e reuniões da Diretoria, redigindo atas
a expedientes;
b)manter o arquivo da Associação devidamente organizado, respondendo

pela guarda dos livros e documentos da mesma;

M) assinar as atas juntamente com o Presidente;
responsabilizar-se por toda correspondência da Associação;

exercer outras atribuições correlatas.

Subseção V

Do  Tesoureiro/

;•
Artigo 40 - Competirá ao Tesoureiro:* '.•'

a)manter sob sua guarda em perfeita ordem o patrimônio financeiro

da entidade;
b)executar todo o serviço de competência da tesouraria;
d)promover a cobrança da taxa de mensalidade e outros valores
devidos à Associação;
e)efetuar os pagamentos e arrecadações;

f)assinar com o Presidente, cheques e outros instrumentos dos quais

resulte a realização de despesa ou captação de receita;

g)apresentar  à  Diretoria,  mensalmente,  mapa  demonstrativo  de

receitas e despesas;
h) exercer outras atividades correlatas.

Subseção IV
Do  Secretário

\^^

^\

a)substituir o  Diretor ^M^^S^^rT^s suas   ausências,  faltas e

impedimentos;Ar,;,_2n,
b)assessorar o Diretor  Presidente na direção da Associação,

c)exercer outras atividades que lhe forem delegadas pelo Diretor

Presidente.

'• Cf'Jí âi Cernir^a eN



a)responsabilizar-se pelos serviços administrativos da Associação;
b)propor e coordenar as atividades sociais;

c)divulgar as atividades da associação;
d)apresentar trimestralmente à Associação, mediante a fixação nos
quadros de avisos,  os balancetes elaborados independentemente da
realização de Assembléia Geral;
e)apresentar  anualmente  à  Associação,  a  Prestação  de  Contas,

acompanhada do Balanço Airu^J,—-que s^ã^o submetidos à apro^ação da
Assemb

Subseção IV

Do Diretor Administrativo
i- •iO"

Compete  ao  Diretor  Administrativo,  as  seguintesArtigo  41  -

atribuições:

Artigo 40 - Competirá ao Tesoureiro:* :

a)manter sob sua guarda em perfeita ordem o patrimônio financeiro

da entidade;
b)executar todo o serviço de competência da tesouraria;
d)promover a cobrança da taxa de mensalidade e outros valores

devidos à Associação;
e)efetuar os pagamentos e arrecadações;
f)assinar com o Presidente, cheques e outros instrumentos dos quais

resulte a realização de despesa ou captação de receita;
g)apresentar  à  Diretoria,  mensalmente,  mapa  demonstrativo  de
receitas e despesas;
h) exercer outras atividades correlatas.I r

Artigo 39-0 Secretário terá as seguintes atribuições:

)secretariar as Assembléias e reuniões da Diretoria, redigindo atas

expedientes;
)manter o arquivo da Associação devidamente organizado, respondendo

ela guarda dos livros e documentos da mesma;

) assinar as atas juntamente com o Presidente;
) responsabilizar-se por toda correspondência da Associação;

) exercer outras atribuições correlatas.

Subseção V
Do  Tesoureiro/

Subseção IV
Do  Secretário

i-

P

^a^eTs^r o Diretor  Presidente na direção da Associação;
c) exercer outras atividades que lhe forem delegadas pelo Diretor

Presidente.

r nas suas  ausências, faltas e
a) substituir o Diretor

Êam*
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a)responsabilizar-se pelos serviços administrativos da Associação;

b)propor e coordenar as atividades sociais;
c)divulgar as atividades da associação;
d)apresentar trimestralmente à Associação, mediante a fixação nos
quadros de avisos,  os balancetes elaborados independentemente da

realização de Assembléia Geral;

e)apresentar  anualmente  à  Associação,  a  Prestação  de  Contas,

acompanhada do Balanço Anu^d.—que se<ao submetidos à aprovação da
Assembléia Geral;    ' '  ^^   ' n'^

Subseção IV
Do Diretor Administrativo

Compete  ao  Diretor  Administrativo,  as  seguintesArtigo  41  -

atribuições:

^

tigo 39-0 Secretário terá as seguintes atribuições:

secretariar as Assembléias e reuniões da Diretoria, redigindo atas
expedientes;
manter o arquivo da Associação devidamente organizado, respondendo

la guarda dos livros e documentos da mesma;
assinar as atas juntamente com o Presidente;

^ .   G; responsabilizar-se por toda correspondência da Associação;

(} \) exercer outras atribuições correlatas.

Subseção V

Do  Tesoureiro/

i
Artigo 40 - Competirá ao Tesoureiro:•*••.•'

a)manter sob sua guarda em perfeita ordem o patrimônio financeiro
da entidade;
b)executar todo o serviço de competência da tesouraria;
d)promover a cobrança da taxa de mensalidade e outros valores
devidos à Associação;
e)efetuar os pagamentos e arrecadações;

f)assinar com o Presidente, cheques e outros instrumentos dos quais

resulte a realização de despesa ou captação de receita;
g)apresentar  â  Diretoria,  mensalmente,  mapa  demonstrativo  de
receitas e despesas;

h) exercer outras atividades correlatas.

Subseção IV
Do  Secretário

impedimentos;,4^o3^-
h^ assessorar o Diretor  Presidente na direção da Associação,

c) exercer outras atividades que lhe forem delegadas pelo Diretor

Presidente.

substituir o Diretor {^^^Ê^Hâs suas  ausências, faltas e



a)responsabilizar-se pelos serviços administrativos da Associação;
b)propor e coordenar as atividades sociais;

c)divulgar as atividades da associação;
d)apresentar trimestralmente à Associação, mediante a fixação nos
quadros de avisos,  os balancetes elaborados independentemente da
realização de Assembléia Geral;
e)apresentar  anualmente  à  Associação,  a  Prestação  de  Contas,

acompanhada do Balan^p Arru^i.—-que s^ajp submetidos à apro^ação da
Assembléia Geral;

Compete  ao  Diretor  Administrativo,  as  seguintesArtigo  41  —
atribuições:

Subseção IV
Do Diretor Administrativo

Artigo 40 - Competirá ao Tesoureiro:* '. •'

a)manter sob sua guarda em perfeita"ordem o patrimônio financeiro

da entidade;
b)executar todo o serviço de competência da tesouraria;

d)promover a cobrança da taxa de mensalidade e outros valores

devidos à Associação;
e)efetuar os pagamentos e arrecadações;
f)assinar com o Presidente, cheques e outros instrumentos dos quais

resulte a realização de despesa ou captação de receita;

g)apresentar  à  Diretoria,  mensalmente,  mapa  demonstrativo  de
receitas e despesas;
h) exercer outras atividades correlatas.

Artigo 39-0 Secretário terá as seguintes atribuições:

a)secretariar as Assembléias e reuniões da Diretoria, redigindo atas

a expedientes;
b)manter o arquivo da Associação devidamente organizado, respondendo

pela guarda dos livros e documentos da mesma;

d) assinar as atas juntamente com o Presidente;
ej) responsabilizar-se por toda correspondência da Associação;

exercer outras atribuições correlatas.

Subseção V
Do  Tesoureiro/

Subseção IV
Do  Secretário

V r

^a^s^sTo^r o Diretor Presidente na direção da Associação;

c) exercer outras atividades que lhe forem delegadas pelo Diretor

Presidente.

suas  ausências, faltas e
a) substituir o Diretor
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